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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA

SECRETARIA DA SAÚDE

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 06/2013  

EDITAL LICITATÓRIO Nº 84/2013
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4382/2013
A SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, Estado de São Paulo, com autorização do Chefe do Poder Executivo, de acordo com a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e posteriores alterações, torna público para conhecimento de quantos possam se interessar, que fará realizar licitação, na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, tipo menor preço global.
Os interessados em participar da presente licitação deverão apresentar dois envelopes, devidamente fechados e opacos, contendo um deles a DOCUMENTAÇÃO “Nº I” e no outro a PROPOSTA “Nº II”. 

Na hipótese de haver troca de conteúdo dos envelopes mencionados, poderá ser desclassificada a empresa que assim procedeu. 

Os envelopes de Nº I - (Documentos de Habilitação) e o de Nº II - (Proposta) serão recebidos na Seção de Licitações, situada na Av. Luciano Consoline, n.º 600, Jardim de Lucca, até o dia 19 de Julho de 2013, até às 15 horas. 

Após a hora marcada para o encerramento do prazo de recebimento dos envelopes I e II, não mais serão aceitos os referidos envelopes, nem permitidos adendos aos já entregues.

A abertura do envelope Nº I, contendo a documentação para Habilitação será realizada em sessão pública, na Sala de Licitações, no mesmo endereço, às 15h15min. do dia 19 de Julho de  2013.
I - OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1- Constitui objeto da presente licitação a reforma e ampliação de UBS - Unidade Básica de Saúde do Porto Seguro, conforme especificações no Anexo I, por execução indireta, em regime de empreitada por preço unitário. 

1.2 - As obras e serviços serão executados neste município, com fornecimento de equipamentos, ferramentas, material e mão-de-obra necessários à execução da obra, e, em conformidade com o respectivo projeto básico, planilha quantitativa/orçamentária e cronograma básico anexos.
1.2.1- O valor estimado para a contratação é de R$ 178.593,22 (cento e setenta e oito mil, quinhentos e noventa e três reais e vinte e dois centavos);
1.3.- A contratação será subsidiada com verba oriunda da Portaria n.º 2.206, de 14/09/2011 do Ministério da Saúde que institui o Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde.
II - LOCAL ONDE SERÃO PRESTADAS INFORMAÇÕES ADMINISTRATIVAS E TÉCNICAS RELATIVAS À LICITAÇÃO

2.1 - As informações administrativas relativas à licitação serão prestadas pela Seção de Licitações, na Av. Luciano Consoline, n.º 600, fone (011) 3183-0655.

2.2 - A Comissão de Licitação dirimirá as dúvidas técnicas que vierem a ser suscitadas, desde que manifestadas por escrito, mediante e-mail ou protocolo dirigido à Comissão de Licitações. 

2.3 - Os atos da Comissão de Licitação, o resultado do julgamento, e as decisões de homologação e adjudicação serão publicados na Imprensa Oficial de Itatiba e disponibilizados no endereço www.itatiba.sp.gov.br.

III - DA PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar da licitação empresas que atenderem a todas as exigências deste Edital.
3.2 - Não será permitida a participação de empresas em consórcios.

3.3 - Será vedada a participação de empresas na licitação, quando:

a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público, em quaisquer de seus órgãos descentralizados;

b) Enquadradas nas disposições do art. 9º, da Lei Federal nº 8.666/93;

c) Impedidas de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Itatiba;

d) Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de Itatiba.
IV - PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

4.1 - DA REPRESENTAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.1.1 - A interessada na Licitação poderá fazer-se representar por pessoa de sua confiança, mediante carta de credenciamento, procuração ou qualquer outro documento, em sua forma original ou autenticada, na qual mencione expressamente que lhe confere amplos poderes, inclusive para receber intimações, assinar atas, renunciar ou desistir de recursos, conforme o modelo constante no Anexo III.

a) A carta de credenciamento, procuração ou documento mencionado supra, deverá vir acompanhada de cópia autenticada e atual dos Atos Constitutivos da empresa, comprovando que a representação foi autorizada por pessoa competente a fazê-lo;

b) Quando a empresa fizer-se representar na licitação por seu Diretor ou um dos Sócios, deverá apresentar cópia autenticada e atual dos seus Atos Constitutivos;

c) A credencial, a procuração ou o documento a que se refere o item 4.1.1, deverá ser entregue à Comissão de Licitação antes do início da sessão de abertura do envelope nºI, as quais serão juntadas ao respectivo processo licitatório;

d) A não apresentação de documento de representação, não será motivo de inabilitação, impedindo a licitante tão somente de manifestar-se durante a sessão de abertura dos envelopes, em ata.

4.1.2 - Quanto às microempresas e às empresas de pequeno porte:

4.1.2.1 - Além do documento estipulado no item 4.1.1, deverá ser apresentada, fora dos envelopes, declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/06, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo VII deste edital.

4.1.2.1.1 A exigência do item 4.1.2.1 será suprida caso a declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte estiver dentro do envelope de documentos de habilitação.
V - DA VISITA TÉCNICA

5.1 - A Visita Técnica é facultativa. 

5.1.1 - As empresas poderão agendar a visita na Vigilância Sanitária, telefone (011) 4538-6239 ou 4538-8596, com Sandro Sebastião Ferreira.

5.1.1.1 - A visita técnica deverá ser feita por preposto indicado e autorizado pela empresa interessada em participar, que será credenciado para o ato, da forma estabelecida no item 4.1.

VI - DO ENVELOPE I – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”

6.1 - QUALIFICAÇÃO JURÍDICA

6.1.1 - A prova de qualificação jurídica será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

b) Prova de registro empresarial no caso de empresa individual; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

6.2 - QUALIFICAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA
6.2.1 - A prova de qualificação fiscal será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), por meio da apresentação de CND - Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN - Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa; 

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 

c) Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

d) A prova de regularidade para com a Fazenda Municipal que se fará mediante a apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Tributos (Mobiliários).

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;
6.2.2 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, poderão apresentar documentação fiscal com ressalva ou restrição, as quais deverão ser regularizadas após decisão de homologação (vide cláusula XVI, item 16.4 deste edital).
6.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.3.1 - A prova de qualificação técnica será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), válida na data da abertura da Licitação;

b) Comprovação de capacidade técnico-profissional, através de prova do licitante possuir, na data prevista para a entrega das propostas, profissional de nível superior (engenheiro), detentor de atestado(s) de responsabilidade técnica fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhado(s) da respectiva CAT - Certidão de Acervo Técnico, devidamente registrada na entidade profissional competente, sendo que o(s) atestados(s) deverá(ão) demonstrar a execução pretérita satisfatória de serviços que envolvam características semelhantes aos serviços de aço, concreto e cobertura.

b.1) - Deverá ser comprovado vínculo entre o profissional técnico detentor da Certidão de Acervo Técnico - CAT, exigida na alínea “b”, e a empresa licitante. A comprovação far-se-á mediante a apresentação da respectiva ficha de registro de empregados, se o profissional compuser o quadro permanente da empresa, ou, por meio da apresentação do respectivo contrato de trabalho ou de prestação de serviços ou, ainda, por outro documento idôneo à demonstração de que a interessada se pode valer da capacidade técnica do profissional indicado para a consecução da obra objeto da futura contratação. Se o atestado estiver em nome de sócio da empresa licitante, a comprovação do vínculo far-se-á por meio do contrato social em vigor.
c) Atestado(s) técnico-operacional fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) na entidade profissional competente, demonstrando a execução pretérita pela licitante de serviços compatíveis em características com a obra licitada, nos termos do projeto básico que a especifica, sendo necessária, para efeito de compatibilidade, a demonstração de execução pretérita de quantitativo mínimo para os serviços abaixo especificados: 

	Item
	Serviço
	Unidade de Medida
	Quantidade

	01
	Aço
	1.625,00
	KG

	
	Concreto
	7,96 
	M³

	
	Cobertura
	59,37
	M²


c.1) Não será admitido a somatória de atestados;

6.3.2 – Será admitido a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

6.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA

6.4.1 - A prova de qualificação econômica-financeira será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da legislação aplicável à matéria, que comprovem a boa situação financeira da empresa.

a.1) Na hipótese de empresa constituída há menos de 12 meses, deverá apresentar balanço de abertura.

b) Indicadores L1, L2 e L3, referentes ao último exercício, dentro dos parâmetros abaixo especificados:

L1: Índice Geral de Liquidez, correspondente ao quociente da divisão da soma do ativo Circulante mais realizável a longo prazo, pelo valor do passivo circulante mais exigível a longo prazo.

L1 =    (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO)
               
(PASSIVO CIRCULANTE+EXIGIVEL A LONGO PRAZO)

L2: Índice de Endividamento Total, correspondente a relação entre o capital de terceiro, representado pela soma do passivo circulante e exigível a longo prazo e o Ativo Total 

L2 = (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO)
 




(ATIVO TOTAL)

L3: Índice de liquidez corrente, representado pela divisão do ativo circulante pelo passivo circulante.

L3 = (ATIVO CIRCULANTE)/(PASSIVO CIRCULANTE)

b.1) Somente serão habilitados os licitantes que apresentarem no mínimo os seguintes índices: L1 = maior ou igual a 1,0; L2 = menor ou igual 0,50; e, L3 = maior ou igual a 1,0.

c) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data limite para a sua apresentação, salvo se contiver prazo de validade expresso.

6.5 - DISPOSIÇÕES GERAIS

6.5.1- Apresentar declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração (Anexo II).

6.5.2- Apresentar declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo represente legal da licitante que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e também menor de dezesseis anos, de acordo com o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na forma da Lei nº 9.854, de 27/10/99 (Anexo IV).

6.5.3 - Os documentos necessários à "Habilitação" deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada legalmente válido.

6.5.4 - Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu representante legal, com identificação clara do subscritor.

6.5.5 - Após a "Habilitação", não caberá desistência da proposta pelas empresas licitantes, salvo por motivo justo decorrido de fato superveniente e aceito pela Comissão.

VII .  DO ENVELOPE II - PROPOSTA

7.1 - A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa, impressa à máquina ou por processo computadorizado apenas na frente, não contendo rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas, datada e assinada pelo representante legal da empresa proponente, sob pena de ser rejeitada liminarmente. A proposta a ser apresentada deverá, obrigatoriamente, conter os valores unitários e totais, em separado, referentes à Mão de Obra e Materiais (Anexo V), conter todos os itens da planilha quantitativa/orçamentária (Anexo I), em Moeda Corrente Nacional.
7.1.1 - No preço total proposto deverão estar inclusos o fornecimento de todos os materiais, equipamentos e ferramental necessários, mão-de-obra, encargos sociais, trabalhistas, tributos, seguros, BDI, e demais ônus, necessários a execução da obra e serviços ora licitados, conforme Anexo I;

7.2 - Ao apresentar proposta a licitante aceita todas as exigências previstas neste edital e em seus anexos.

7.3 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data limite para a apresentação dos envelopes.

VIII – DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DOS ENVELOPES

8.1 - Não serão aceitas as propostas enviadas via fax ou por qualquer outro sistema de transmissão de dados.

8.2 - A Comissão de Licitação não se responsabilizará por qualquer tipo de atraso, nem por envelopes enviados pelo correio e não entregues em tempo hábil na Seção de Licitação.

8.3 - No local mencionado no preâmbulo, até a data e horário estabelecidos, a Seção de Licitações receberá os envelopes I e II, devidamente fechados, de cada participante.

8.4 - Os dois envelopes só serão recebidos se constar, em lugar visível, além do nome e endereço da proponente, os seguintes dizeres:
Razão Social da Proponente

ENVELOPE -I - ( Documentação)

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 06/2013
Razão Social da Proponente

 ENVELOPE -II- (Proposta de Preço)

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 06/2013
8.5 - No horário estabelecido, a Comissão de Licitação procederá à abertura do envelope I (Documentação). Os documentos constantes do envelope serão vistos e rubricados pelos presentes. 

8.6 - Da decisão quanto à habilitação ou inabilitação dos participantes será dada ciência às interessadas na própria sessão ou através de publicação.

8.7 - Não havendo impugnações quanto à habilitação pelos representantes presentes, a sessão será suspensa para que a Comissão de Licitações examine os “documentos”. Sendo todas as empresas consideradas habilitadas e diante da desistência (renúncia) expressa do recurso legal de que trata o Art.109, I, da Lei 8666/93, a Comissão de Licitação passará na mesma Sessão, à abertura do Envelope II. 

8.8 - Havendo inabilitação de Licitante e por ele renúncia expressa do direito de interposição de recurso, ser-lhe-á devolvido na mesma Sessão o Envelope II – Proposta, caso esteja presente à sessão;

8.8.1 Se o Licitante não estiver presente, deverá retirar o Envelope II – Proposta, na Seção de Licitações. Se não for retirado nos 15 (quinze) dias subsequentes à sessão pública de abertura das propostas, a Comissão o inutilizará independentemente de qualquer aviso ou notificação. 

8.9 - Não ocorrendo desistência (renúncia) expressa de recursos quanto à habilitação ou inabilitação, a sessão será suspensa, cientificando-se os participantes que os recursos eventualmente interpostos obedecerão aos prazos do Art. 109 da Lei Federal nº8.666/93.

8.10 - A abertura dos envelopes contendo as propostas, caso não haja desistência (renúncia) expressa de recorrer, dar-se-á após a decisão dos recursos e/ou transcorrido o prazo para sua interposição, em nova Sessão designada através de publicação na Imprensa Oficial de Itatiba e disponibilização no endereço eletrônico www.itatiba.sp.gov.br.

8.11 - De tudo lavrar-se-á ata, que será assinada pelos membros da Comissão de Licitação e licitantes presentes.

IX - DO CRITÉRIO DO JULGAMENTO

9.1 - O critério de julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL.

9.2 - A análise e o julgamento das propostas ofertadas nesta licitação observarão o seguinte procedimento:

9.2.1 - A análise e a apreciação das propostas serão realizadas pela Comissão de Licitação, ficando-lhe facultado o direito de transformar o procedimento em diligência para apuração de dados e condições indispensáveis ao julgamento, bem como consultar técnicos, se necessário.
9.2.2 - No caso de haver discordância entre os preços unitários e totais de cada item, a Comissão de Licitação efetuará a correção levando em conta o preço unitário apresentado.
9.2.3 - Será verificada a conformidade do objeto ofertado com as exigências constantes deste edital e seus anexos, sendo que serão desclassificadas as propostas desconformes;

9.2.4 - Serão também desclassificadas as propostas:

a) com ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital;

b) de preços, global ou unitários, manifestamente inexequíveis ou excessivos, sendo que a análise da exeqüibilidade dos preços observará os preços praticados no mercado e o quanto dispõe os artigos 44, §3º e 48, II e §§ 1º, 2º e 3º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

9.2.5 - Sobre as propostas não-desclassificadas será aplicado o critério de julgamento fixado no item 9.1 deste Edital.

9.2.6 - Por este critério, as propostas serão classificadas em ordem decrescente, segundo a sua vantajosidade.

9.2.6.1 - Em havendo propostas de igual valor, a ordem de classificação será resolvida por sorteio, a menos que o empate se verifique entre proposta formulada por pessoa jurídica beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006 e pessoa jurídica não beneficiária, pois, nesse caso, a primeira será declarada vencedora do certame independentemente de sorteio. 

9.2.7 - Se a proposta de menor preço, classificada em primeiro lugar, tiver sido formulada por microempresa ou empresa de pequeno porte, desde logo, será considerada vencedora do certame.

9.2.8 - Se a proposta de menor preço não tiver sido formulada por microempresa ou empresa de pequeno porte, para aplicação dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, serão observadas as propostas com valor até 10% (dez por cento) superior ao da proposta de menor preço, classificada em primeiro lugar.
9.2.8.1 - Se entre as propostas compreendidas no intervalo estabelecido no item anterior existir oferta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, ter-se-á configurada a situação de empate ficto, de maneira que será concedida às microempresas e empresas de pequeno porte existentes nesse intervalo, em rodada única e obedecida a ordem de classificação, a oportunidade de apresentar nova proposta de preço inferior àquela originalmente classificada em primeiro lugar.

9.2.8.1.1 - Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.2.8, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta;

9.2.8.1.1.1 - Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, respeitada a ordem de classificação.

9.2.8.2 - O prazo para a formulação da proposta referida no item 9.2.8.1 será de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de preclusão, contados da data de convocação, que será feita pelo Presidente da Comissão de Licitação durante a sessão de abertura dos envelopes proposta ou por meio de fac-simile;

9.3 - Na hipótese de todas as participantes serem inabilitadas ou terem suas propostas desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá sugerir a autoridade competente fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que levaram à inabilitação ou desclassificação.

X - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

10.1 - Procedida à classificação e o julgamento, pela Comissão de Licitação, nos termos dos critérios de avaliação deste Edital, o processo será encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, a quem competirá proceder à adjudicação do objeto e a homologação do procedimento. O vencedor será oportunamente convocado, via fax ou outro meio de comunicação equivalente, para assinar o contrato, no prazo e nas condições deste Edital.

XI - DOS PREÇOS

11.1 - Os preços a vigorar no contrato serão os ofertados pela licitante vencedora em sua planilha proposta. 

XII - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

12.1 - Não haverá reajuste de preços. 

12.1.1 - Fica, todavia, ressalvada a possibilidade de revisão contratual, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, prejudiciais à execução do contrato, de efeitos extraordinários (álea econômica extraordinária e extracontratual).

XIII - DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

13.1 – Mediante as ordens de serviço emitidas pela PMI e, após através requerimentos mensais apresentados à PREFEITURA pela contratada, serão efetuadas as medições dos serviços executados, que serão apresentadas sob a forma de documento escrito à PMI e processadas regularmente pela área técnica da PMI, desde que devidamente instruídas com a documentação necessária à verificação da respectiva medição.

13.2 – A contratada deverá apresentar a medição dos serviços executados sob a forma de documento escrito a Secretaria de Obras e Serviços Públicos e processadas regularmente pela área técnica da PMI, desde que devidamente instruídas com a documentação necessária a verificação da respectiva medição.

13.3 - No caso da não aceitação da medição realizada, a Secretaria de Obras e Serviços Públicos a devolverá à Contratada, para retificação, devendo esta última emitir nova medição, no prazo de 05 (cinco) dias. A Secretaria de Obras e Serviços Públicos terá o prazo novamente de cinco dias para confirmar ou não o aceite.

13.4 - O valor de cada medição será apurado com base nas quantidades de obras e serviços, aplicando-se às respectivas quantidades executadas os preços unitários contratuais correspondentes.

13.5 – Aceita a medição pelo setor técnico, os serviços serão faturados e o pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) dias após a aprovação da medição.

13.6 - Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da fatura.

13.7- Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária com base no IPCA-IBGE, bem como juros de mora a razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, calculado "pro rata tempore" em relação do atraso verificado, salvo aquele ocasionado pela situação prevista no item 13.6.

13.8 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão a aceitação dos serviços ou obras.

13.9 - A liberação do pagamento da primeira fatura ficará condicionada a:

13.9.1 - apresentação, pela Contratada, do comprovante de inscrição da obra (C.E.I) na Receita Federal para fins Previdenciários.  

13.9.2 - retenção na fonte do ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza), incidentes sobre a obra ou a prestação do serviço.
13.10 - A liberação dos demais pagamentos ficará condicionada à apresentação mensal, pela Contratada, das guias de recolhimento, comprovando o pagamento dos tributos e contribuições sociais a seguir referidos: do INSS (Seguridade Social) e FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço).

XIV - DAS GARANTIAS PARA CONTRATAR

14.1 - A garantia do contrato a ser lavrado será prestada, após a convocação e antes da assinatura, mediante depósito na Tesouraria Municipal, no valor correspondente a 3% (três por cento) do valor do contrato a ser lavrado em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro garantia, (com prazo compatível com o da vigência do contrato), ou fiança bancária, (com prazo compatível com o da vigência do contrato).

14.2 - Após o término do contrato, desde que cumpridas todas as obrigações assumidas, a garantia prestada será liberada, mediante requerimento dirigido à Secretaria de Obras e Meio Ambiente, por intermédio do Serviço de Protocolo Geral.
XV - DO PRAZO PARA INÍCIO E CONCLUSÃO DA OBRA

15.1 - O prazo para início da execução da obra será de 05 (cinco) dias corridos, a contar da data inicial fixada pela Ordem de Serviço.

15.1.1 - Ao receber a Ordem de Serviço, a empresa contratada deverá efetuar a Comunicação prévia de início da obra (conforme item 18.2 da NR 18), encaminhado e protocolando uma via na Delegacia Regional do Trabalho e outra no Sindicato da Construção Civil de Itatiba. A via protocolada deverá ser apresentada à Secretaria de Obras e Serviços Públicos no mínimo de 01 dia antes do início da obra.

15.2 - O prazo total para a execução, contado da forma acima estabelecida, será de 180 (cento e oitenta) dias.

15.3 - Além do prazo total da obra, acima informado, a empresa também deverá seguir rigorosamente o cronograma básico, a partir do qual a mesma elaborará o cronograma executivo e detalhado da obra que deverá ser apresentado à Secretaria de Obras e Serviços Públicos antes do início dos trabalhos.

XVI – DA CONTRATAÇÃO

16.1 - A Contratação decorrente da presente licitação vigorará até o recebimento definitivo do objeto do contrato, nos moldes do item XIX deste edital.

16.2 - A adjudicatária será convocada via fac-simile, ou instrumento equivalente, para assinatura do contrato e terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos para atendimento, contados da data de transmissão da convocação. Ser-lhe-ão exigidos os seguintes documentos:

16.2.1 - Indicação, por escrito, dentre os responsáveis técnicos constantes do(s) atestado(s) ou certidão(ões) de qualificação técnica, daquele que será responsável pela execução da obra objeto do contrato, bem como do preposto que a representará no local dos trabalhos;

16.2.2 - Comprovante de recolhimento da taxa correspondente à ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), nos termos da resolução nº307/86/CONFEA e da Lei Federal n°6.496/77;

16.2.3 - Planilha de composição de todos os preços unitários de sua proposta;

16.2.4 - Caso os documentos referidos nas alíneas “a” e “b” do item 6.3 estejam com prazo de validade vencido, apresentar outros documentos válidos, na data da assinatura do contrato;

16.2.5 - Apresentar o(s) documento(s) de identidade, R.G. e CPF, do(s) sócio(s) ou procurador(es) que assinará(ao) o contrato com a Prefeitura do Município de Itatiba;

16.2.6 - Quando a empresa se fizer representar por procurador, este deverá apresentar procuração, por instrumento público ou particular com firma reconhecida, que lhe confira poderes para assinar contrato.

16.3 - O desatendimento do prazo estabelecido no item 16.2, que poderá ser prorrogado nos termos do art. 64, §1º da lei federal nº 8.666/93, ou o desatendimento das demais condições estabelecidas para a assinatura do contrato, implicará na decadência do direito de contratar, sem prejuízo da imposição das sanções previstas no item 18.1 deste edital.
16.4 - Tratando-se a adjudicatária de microempresa ou empresa de pequeno porte, cuja documentação de regularidade fiscal tenha indicado restrições ou ressalvas à época da etapa de habilitação, deverá comprovar previamente à assinatura do contrato o suprimento da(s) pendência(s) constante(s) do(s) documento(s) apresentado(s) e, em conseqüência, comprovar a sua regularidade fiscal, no prazo de dois dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério desta Administração, contados da data de publicação da homologação do certame, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da imposição das sanções previstas no item 18.1 deste edital.
16.5 - Quando a adjudicatária decair do direito de assinar o contrato, seja pelo não atendimento do item 16.4 deste Edital, seja pelo não atendimento do item 16.2 ou, pela recusa em assinar o instrumento contratual, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato em igual prazo e nas mesmas condições da proposta vencedora ou revogar o certame independentemente das cominações previstas no artigo 81 da Lei nº 8666/93.

16.5.1. A ordem de convocação dos licitantes remanescentes de que trata o item 16.5 observará os benefícios da Lei Complementar nº 123, de modo que as microempresas e empresas de pequeno porte eventualmente existentes do intervalo de 10% (dez por cento) estabelecido no item 9.2.8 deste edital, serão convidadas a contratar, nas condições fixadas no item 16.5, antes da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.
XVII - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA LICITANTE VENCEDORA E DA PREFEITURA.

17.1 – Da Licitante: 

17.1.1 - A Licitante tem o dever de observar todos os elementos constantes do Memorial Descritivo (Anexo I), da Concorrência Pública nº 06/2013 e as demais condições estabelecidas neste Edital.

17.1.2 - A licitante tem o dever de empregar a melhor técnica, observando as práticas de boa execução, interpretando as formas e dimensões dos desenhos com fidelidade e empregando somente material de 1ª qualidade, de acordo com as características especificadas do Memorial Descritivo (Anexo I), da Concorrência Pública nº 06/2013.

17.1.2.1 - Quando, sob qualquer justificativa, se fizer necessária alguma alteração nas especificações, substituição de algum material por seu equivalente ou qualquer outra alteração na execução daquilo que está projetado, deverá ser apresentada solicitação escrita à fiscalização da obra, minuciosamente justificada, além dos catálogos e ensaios técnicos emitidos por laboratórios qualificados. Entende-se por equivalentes os materiais ou equipamentos que possuam mesma função, mesmas características físicas e mesmo desempenho técnico. As solicitações de equivalência deverão ser feitas em tempo hábil para que não prejudiquem o andamento dos serviços e não darão causa a possíveis prorrogações de prazos. 

17.1.3 - A licitante deverá ter à frente dos serviços responsável técnico devidamente habilitado; mestre de obras ou encarregado, que deverá permanecer no serviço durante todas as horas de trabalho; e pessoal especializado de comprovada competência. A substituição de qualquer empregado da licitante por solicitação da fiscalização deverá ser atendida com presteza e eficiência.

17.1.4 - A licitante tem o dever de executar o isolamento do local preliminarmente  em relação aos transeuntes, de modo a garantir a segurança destes e de terceiros;

17.1.5 - A licitante tem o dever de manter no canteiro de obras um Diário de Obras para o registro de todas as ocorrências de serviço e troca de comunicações rotineiras entre a licitante e a licitante, com o registro de informações como:

a) comunicação de serviços concluídos, para a aprovação da Fiscalização, após sua inspeção;

b) comunicação de irregularidades e providências a ser tomadas no decorrer da ação da Fiscalização;

c) andamento geral da obra e outras informações.

17.1.6 - A licitante tem o dever de manter na obra número de funcionários e equipamentos suficientes para cumprir os prazos, parcial e total, fixados no cronograma de execução da obra.

17.1.7 - É vedada a sub-empreitada global das obras ou serviços, permitindo-se, mediante prévia e expressa anuência da licitante sub-empreitada de serviços especializados, permanecendo a licitante com responsabilidade perante a Prefeitura.

17.1.8 - A licitante é inteira e exclusivamente responsável pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, de previdência social, de segurança contra acidentes de trabalho, bem como a manutenção de seguro, de forma que cubra todo o pessoal do serviço durante o período de execução.

17.1.9 - A licitante deverá seguir rigorosamente as determinações legais, notadamente aquelas relativas à Segurança do Trabalho e Vigilância, fornecendo aos seus empregados todos os equipamentos de proteção individual de caráter rotineiro, tais como: capacete de segurança, protetores faciais, óculos de segurança contra impactos e/ou radiações, luvas, botas de borracha, calçados de couro, cintos de segurança, respiradores contra pó e outros que se fizerem necessários.

17.1.10 - A licitante é inteira e exclusivamente responsável pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução da obra.

17.1.11 - A licitante tem o dever de requerer e obter, junto ao INSS, o “Certificado de Matrícula” relativo aos serviços contratados, de forma a possibilitar o licenciamento de execução e junto ao CREA a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART.

17.1.12 - A mecanização dos serviços, e da movimentação de pessoas e cargos, deverá ser acompanhada das precauções inerentes a estes processos, quer quanto às exigências técnicas operacionais como aquelas relativas à segurança dos operadores e usuários.

17.1.13 - Todas as despesas relativas à instalação da obra, execução dos serviços, materiais, mão de obra, equipamentos e ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis e fretes, transportes horizontais e verticais, impostos, taxas e emolumentos, leis sociais etc., bem como providências quanto à legalização da obra perante os órgãos municipais, estaduais ou federais, correrão por conta da licitante.

17.1.14 - Quando exigido pela legislação devido ao tipo da obra ou serviços, a licitante deverá obter todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizador
es, inclusive Corpo de Bombeiros, e às concessionárias de serviços públicos para a execução destes serviços, bem como, após sua execução, os documentos que certifiquem que estão legalizados perante estes órgãos e concessionárias.

17.1.15 - A licitante fica obrigada a permitir o livre acesso do órgão concedente, dos servidores da PMI ou dos órgãos de controle interno e externo ao local da obra bem como aos seus documentos e registros contábeis.

17.1.16 - A licitante ficará responsável por quaisquer danos que venha causar a terceiros ou à Prefeitura, reparando às suas custas os mesmos, durante ou após a execução dos serviços contratados.

17.1.17 - A licitante é ciente de que os serviços serão pagos de acordo com o cronograma físico/financeiro e planilha orçamentária aprovados, através da fiscalização da obra.

17.1.18 -. Os serviços rejeitados pela fiscalização devido ao uso de materiais que não sejam os especificados e/ou materiais que não sejam qualificados como de primeira qualidade ou serviços considerados como mal executados, deverão ser refeitos corretamente, com o emprego de materiais aprovados pela fiscalização e com a devida mão de obra qualificada e em tempo hábil para que não venham a prejudicar o cronograma global dos serviços, arcando a licitante com o ônus decorrente do fato.

17.1.19 - A licitante tem o dever de manter os locais afetados pelos serviços em perfeito estado de limpeza durante o prazo de execução da obra.
17.2 – Da Prefeitura: 

17.2.1 - Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da(s) obra(s).

17.2.2 - Elaborar as planilhas de apontamento de obras e efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados.

17.2.3 - Liberar os locais para execução dos serviços, dentro do prazo previsto.

17.2.4 - Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento dos serviços.

XVIII - DAS SANÇÕES

18.1 - A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal de Itatiba (PMI), sujeita-la-á à multa de 10% (dez inteiros por cento) sobre o valor da proposta, ficando ainda sujeita às sanções administrativas inscritas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei Federal 8.666/93 e demais normas pertinentes. 

18.2 - Quanto às outras multas, serão aplicadas conforme seguem:

18.2.1 - Multa de 0,10% sobre o valor do contrato, em relação aos prazos fixados, por dia de atraso injustificado para início das obras;
18.2.2 - Multa por descumprimento de cláusula contratual: 0,25% do valor do contrato;

18.2.3 - Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pela Fiscalização: 0,20% do valor do contrato;

18.2.4 - Multa por dia de atraso na entrega da obra: 0,75% sobre o valor remanescente do contrato, até o máximo de vinte dias, a partir dos quais poderá ser considerada a inexecução parcial do contrato;

18.2.5- Multa por inexecução parcial do contrato: 5% do valor restante a ser executado do contrato;

18.2.6 - Multa por inexecução total do contrato: 10% (dez inteiros por cento) do valor do contrato;

18.2.7 - As multas, em sendo possível, serão descontadas diretamente das faturas de pagamento, após sua imposição pela fiscalização.

18.2.8 - As sanções são independentes entre si, conforme o caso. A aplicação de uma não exclui a das outras.

18.2.9 - O prazo para pagamento das multas ou oposição de defesa escrita será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da cobrança respectiva pela contratada ou do indeferimento da defesa. A critério da Administração e em sendo possível, o valor será descontado da importância que a contratada tenha a receber da PMI. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa ou executada a garantia contratual. 

18.3 - Em decorrência do descumprimento de cláusulas contratuais poderão ainda ser cominadas as seguintes sanções não-pecuniárias:

18.3.1 – Advertência;

18.3.2 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

18.3.3 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

XIX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO - TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

19.1 - Após a sua conclusão, a obra será recebida conforme o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93.

19.2 - O recebimento definitivo, mediante termo circunstanciado lavrado e assinado por três servidores municipais, dar-se-á após decorridos 90 (noventa) dias da última medição, vistoria dos serviços e recebimento provisório das obras, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93. 

XX - DOS RECURSOS ADMISSÍVEIS

20.1 - Os recursos eventualmente interpostos contra os atos praticados pela Administração serão processados de acordo com o art. 109 e parágrafos da Lei Federal n°8.666/93, e deverão ser protocolados no prazo legal, na Seção de Licitações, na Av. Luciano Consoline, n.º 600, Jardim de Lucca, no horário das 09:00 às 17:00 horas.

XXI - DA DOTAÇÃO A SER ONERADA

21.1 - Para fazer frente às despesas do contrato, existem recursos reservados, onerando a dotação natureza da despesa nº 4.4.90.51.00 – Obras e instalações, da classificação funcional nº 10.301.0007.1.014 – Const/Ampl/Ref/Ap Post Ass Med/Odon/Epid/Sanit.
XXII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1 - Fica a licitante ciente de que a simples apresentação da proposta indica que tem pleno conhecimento dos elementos constantes do Edital, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar nenhum desconhecimento quanto às mesmas, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento do contrato.

22.1.1 – O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus acréscimos.

22.2 - A Prefeitura poderá solicitar, de qualquer licitante, em qualquer momento, informações e esclarecimentos complementares para perfeito juízo e atendimento da DOCUMENTAÇÃO ou PROPOSTA apresentada.

22.2.1 - A licitante que não puder comprovar a veracidade dos elementos informativos apresentados à Prefeitura, quando solicitados eventualmente neste sentido, será automaticamente excluída da presente licitação.

22.3 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação.

22.4 - A autoridade administrativa poderá revogar a licitação por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado e suficiente, podendo também anulá-la por ilegalidade, sem que caiba aos licitantes o direito a qualquer indenização, reembolso ou compensação, quando for o caso e nos limites legais.

22.5 - O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Federal nº8.666/93 e demais normas pertinentes.

XXIII - DOS ANEXOS

Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:

23.1 - Anexo I – Planilha Quantitativa/Orçamentária/Cronograma e Memorial Descritivo Geral.

23.2 - Anexo II - Declaração de Idoneidade (modelo).

23.3 - Anexo III – Credenciamento (modelo)
23.4 - Anexo IV - Declaração para fins do inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93 (modelo).

23.5 - Anexo V - Proposta/planilha a ser apresentada.

23.6 - Anexo VI - Atestado de visita (modelo)

23.7 - Anexo VII - Declaração de qualificação microempresa ou empresa de pequeno porte.

23.8 - Anexo VIII - Minuta do Contrato.

23.9 - Anexo IX – Arquivo contendo Planilha quantitativa/orçamentária/ Cronograma e Projeto.
Itatiba, 17 de Junho de 2013.
LUIZ GONÇALVES SIMÕES
Secretário da Saúde

ANEXO I 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 06/2013

Edital licitatório Nº 84/2013

PLANILHA QUANTITATIVA ORÇAMENTÁRIA/ 
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CRONOGRAMA/ 
MEMORIAL DESCRITIVO GERAL
[image: image1.png]PREFEITURA MUNICIPAL [TATIBA
PLANILHA QUANTITATIVA/ORCAMENTARIA
REFORMA E AMPLIAGAO DE UNIDADE BASICA DE SAUDE - R MIGUEL FRANCISCO ROSSI

- Porto Seguro
Base: Junho / 2013 Base SINAPI LEIS SOCIAIS 124,90% BDI 23 %
VALOR UNITARIO VALOR TOTAL
FONTE | copiGo [ iTem DESCRICAO UNID. [ quanT. | MATERIAL | MAOOBRA | mATERIAL | mAooBRA
SINAPI | 74137-4 | 43 [Concreto dosado e langado fck 25 mpa m | sss 286,94 122,97 254,08 1.091,97
sINaPI | 74202/1 | 45 [Laje pre-fabricada para forro e=12cm me | 11438 45,86 19,65 5.270,69 2.258,37
5.0_[ALVENARIA FECHAMENTO 13.209.35
SINAPI [ 73398009 | 5.1 [Alvenaria de blocos de concreto 14 x 19 x 39 cm. me | 25361 35,08 15,08 8.896,64 381176
SINAPI | 20669-1 | 52 |Vergalcinta em bloco canaleta m | 2300 E16 349 35088 5007
6.0 [COBERTURA 1967021
siNaPI 73038002 | 6.1 |Teinas no mesmo padrdo existente no looal, considerando me | 11875 57.79 2477 6.862,56 294140
4rea de projegao da cobertura
SINAPI |73931/003| 6.2 [Estrutura de madeira em tergas conforme existente me | 11875 5354 2295 635788 272531
SINAPI | 6058 | 63 [Cumeeira ceramica no mesmo padrao existente m 881 17,93 7.68 157,96 6766
s | 7208 | o ?':m Tetc e chapa Ge ago gavanzado M 2¢ corte B0 | | o oo 201 s o e
7.0_[REVESTIMENTO 1354353
SINAPI | 5972 | 7.1_|Chapisco paredes internas, externas e teto m:_| 397.43 307 132 220,11 5251
SINAPT | 5978 | 72 |Embogo comum m_| 8043 486 537 119519 51232
SINAPT | 237101 | 7.3 [Reboco ™| 317,00 15,43 5] 289131 509537
Revestimento em placa ceramica esmaltada para paredes
SINAPI | 739121 | 7.4 [intemas, azulejo de 20 x 20 cm, assentado com argamassa | m: | 80.43 27,02 11,58 217322 931,38
colante industrializada
6.0_[PORTAS E ESQUADRIAS 6.941,36
SINAPI [ 739101005 | 8.1 |Porta lisa comum para pintura, completa, 0.82 x 210 m unid_ | 6,00 270,12 11576 162072 69456
SINAP| | 73910/003| 8.2 |Porta lisa comum para pintura, completa, 0.72 x 2,10 m unid_| 2,00 26737 11459 534,74 229,18
SINAPI | 73880/002| 8.3  [Porta madeira maciga tipo mexicana completa, 0,82x2,10m | unid. | 1,00 508,71 218,02 508,71 218,02
sinaPI | 6108 | 8.4 [Esquadrias de femo me | 1446 21673 92,89 313392 1.343,19
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[image: image2.png]PREFEITURA MUNICIPAL [TATIBA
PLANILHA QUANTITATIVA/ORCAMENTARIA
REFORMA E AMPLIAGAO DE UNIDADE BASICA DE SAUDE - R MIGUEL FRANCISCO ROSSI

- Porto Seguro
Base: Junho / 2013 Base SINAPI LEIS SOCIAIS 124,90% BDI 23 %
VALOR UNITARIO VALOR TOTAL
FONTE | copiGo [ iTem DESCRICAO UNID. [ quanT. | MATERIAL | MAOOBRA | mATERIAL | mAooBRA
SINAPI | 739321001 | 85 |Grade ce ferro (protegao das esquadrias) m | 3,00 153,61 65,83 460,83 197,49
5.0 [PISO INTERNG EXTERNO 22.070.38

sINAPI | 74164/4 | 9.1 [Lastro e biita esp. 5 cm m | 600 61,99 26,56 71,94 159,36
siNAPI | 83532 | 9.2 [Lastro e concreto esp. 8 cm m | 95 401,87 17223 2.841,88 1.646,52
SINAPI [ 739201001 | 9.3 [Argamassa de reguiarizagao me | 119,56 10,00 428 1.195,60 511,72
SNAPI | sser | s |70 0 ranite branco, ncluso unia Ge Giatagao pEsica e | | qroes 210 2661 742088 38149

polimento mecanizado

SINAPI | 738081001 | 9.5 [Rodapé em graniiite m | ss2s 25,56 1096 220532 945,63

[Peitorl em granito cinza andorinha, largura 15 om, assentada

SINAPI | 741920001 | 9.6 m | 1210 33,91 1454 41031 175,93
|com argamassa
0.0 [INSTALACOES HIDRAULICAS 16.468,04
10.1_JAGUA FRIA 3.557,79
SINAPI | 20705-2 | 10.1.1 [Tubo de PVC rigido, DN=25 mm, (344"}, inclusive conexdes m | 10800 404 173 436,32 186,84
SINAPI | 56243 | 10.1.2 [ Tubo de PVC rigido, DN=50 mm, (11/2°), inclusive conexdes | m [ 66,00 2286 280 1.508,76 646,80
SINAPI | 741821001 | 10.1.3 |Registo de gaveta em latdo fundido bruto, DN = 1 1/2 unid. | 2,00 6234 271 124,68 53,42
SINAPI | 741851001 | 10.1.4 [Registo de gaveta em latéo fundido bruto, DN = 3/4' unid. | 2,00 2083 12,78 59,66 2556
sinapl | 7e174001 | 10.1.5 |2e0isto 8¢ gaveta em latko fundido cromado com canola. [ g | 300 103,10 4418 309,30 132,54
SINAPL | 7066 | 10.1.6 | CPS 0 essaD em o ondio cramao cam carode. | g | 1,00 7 217 17 217
102 [ESGOTO 4.652,63
SINAPT | 741651001 | 70.2.1 | Tubo de PVC, DN 40 mm, inclusive conexaes m ] 3000 672 77 50160 ZT510
SINAPI | 741650002 10.2.1 | Tubo de PVC, DN 50 mm, inclusive conexoes m | 2200 72,28 EX3 539,52 23136
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PLANILHA QUANTITATIVA/ORCAMENTARIA
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Base: Junho / 2013 Base SINAPI LEIS SOCIAIS 124,90% BDI 23 %

VALOR UNITARIO VALOR TOTAL
FONTE | copiGo [ iTem DESCRICAO UNID. [ quanT. | MATERIAL | MAOOBRA | mATERIAL | mAooBRA
SINAPI | 74165/004] 10.2.3 | Tubo de PVC, DN 100 mm, inclusive conexges m | 4200 3280 405 137760 590,10
SINAPI | 72684 | 10.2.4 [Ralo Seco em PVC de 100 x 100 com grelha Unid_| 500 1273 545 6365 2725
SINAPI | 40777 | 10.2.5 | Caixa sifonada de PVC rigido 150 x 150 x 150 mm com grelha unid | 6,00 2311 290 138,66 59,40
SINAPT | 68472-1 | 1026 |Caixa de passagem em alvenaria 60x60:60 om unid | 7,00 $08% 3893 63588 77251
10.3 |ACESSORIOS 825762

SINAP! | 2658121 | 10.3.1 | Va0 sanitéro sifonado louga branca convencional incl. e | 200 741 317 150,02 6634

| Acesssrios
SINAPI | 742301001 | 10.3.2 [Assento para vaso sanitario unid. | 2,00 20,75 4150
SINAPI | 40729 | 10.3.3 |Valvula de descarga comum com canopla lisa 1 1/2" unid. | 2,00 145,44 6233 290,88 124,66

Lavatsrio de louga com coluna completo, incl. Sifao pléstico
SINAPI | 73947/001 | 10.3.4 [sanfonado universal de 1", engate flexivel metdlico DN=1/2" & | unid. | 2,00 27863 119,41 557,26 238,82
aparelho misturador com arejador e vélviula de escoamento.

SINAPI | 739491005 | 10.3.5 | Tomeira cromada para lavatério, fomecimento e instalaggo | unid. | 2,00 47,59 2039 9518 4078

SINAPI [ 739471003 10,36 | 21318 de louga branca, Incusive acessérios e fornelrade | g | g 241,19 10336 241,19 103,36
pressao latao cromado 1/2", fomecimento e instalagao

SINAPI | 74149-1 | 10.3.7 |Ra cozinha em bancada de granito cinza 1.20X0.60M comcuba | unid | 1,00 32257 138,25 322,57 138,25
Inox e torneira de parede (copa)

sinapl | 252281 | 10.3.8 [Pncada de granito 1,20mx0.60m com cubaetomeira(sala | i | g0 3057 13825 a7 13825

coleta)

[Fomecimento e colocagao de pedra granito na cor cinza para
SINAPI | 741261001 | 10.3.9 |dois balcdes de atendimento, e bancada na esterilizago e m | 1700 180,22 7724 206374 1313,08
dois expurgos, largura de 60 cm
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PLANILHA QUANTITATIVA/ORCAMENTARIA
REFORMA E AMPLIAGAO DE UNIDADE BASICA DE SAUDE - R MIGUEL FRANCISCO ROSSI
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Base: Junho / 2013 Base SINAPI LEIS SOCIAIS 124,90% BDI 23 %
VALOR UNITARIO VALOR TOTAL
FONTE | copiGo [ iTem DESCRICAO UNID. [ quanT. | MATERIAL | MAOOBRA | mATERIAL | mAooBRA
SINAPI | 739491004 |10..10| Tomera cromada para pia, modelo de mesa com bicacom | 5 | 5,00 8221 35,23 657,68 281,84
tubo mével fomecimento e instalagao
SINAPI | 739491001 |10.3.11[Tomeira para uso geral unid. | 1,00 45,40 19,45 4540 19.45
1.0 [INSTALACOES ELETRICAS / TELEFONIA 12.162,66
11.1 _|REDE DE DISTRIBUICAC 7.674,34
SNAP! | 7213172 | 11.1.1 |Quadro de distribuigo de energia de embur, em chapa wid | 100 22026 5440 2026 9440
metélica, para 18 disjuntores com barramento
SINAPT | 72130-1 | 77,12 |Disjuntor unipolar até 30 A Tnd_| 800 750 355 [ 7600
SINAPT | 741305 | 11.1.3 [Disjuntor bipolar de 40a 70 A unid | 2.00 55,90 2824 731,80 56,28
SINAPT | 72936 | 11.1.4 |Eletroduto flexivel corrugado 32 mm il Conexdes m | 25000 502 258 750500 545,00
SINAPI | 738601008 11.1.5 | Cabo e cobre de 2.5 mim, isolamento 750V m | 472,00 195 084 920,40 39648
SINAPI | 738601008 11.1.6 | Cabo de cobre de 4,0 mim, isolamento 750V ‘m | 320,00 284 1,22 908,80 390,40
SINAPI | 738601010 11.1.7 | Cabo e cobre de 6,0 mim, isolamento 750V ‘m | 309.00 381 163 117729 50367
SINAP| | 73860/011] 11.1.8 |Cabo de cobre de 10.0 mim. isolamento 750V m | 7700 5,80 248 446 50 190,96
1.2 [PONTOS DE ILUMINACAO E TOMADAS 4.239.47
Luminarias fluorescentes de sobrepor com reatores de partida
SINAPI | 739531006 | 11.2.1 |r4pida e lampadas fluorescentes 2x40 W completas com unid. | 19,00 57.23 2453 1.087,37 486,07
formecimento e instalagao
SINAPI | 74041-2 | 11.2.2 [Lumingria globo viaro leitosoipiafonierbocaliampada 100 W unid. | 3,00 30,80 13,20 92,40 39,60
SINAPI | 68690-1 | 11.2.3 [intemruptor 1 tecla em caixa 4 x 2 unid. | 2000 58,56 25,10 1.171,20 502,00
SINAPI | 686902 | 11.2.4 [Interruptor 2 teclas em caixa 4 x2 unid. | 1,00 87,67 a7.57 87,67 a757
SINAPI | 72333 | 11.25 [Interruptor 2 paralelos em caixa 4 x 2 unid. | 3,00 2439 1046 73,17 3138
SINAPI | 75836 | 11.2.6 | Tomada Universal 2P+T completa unid. | 2200 18,08 775 297,76 170,50
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Departamento de Obras, 14 de margo de 2013





MEMORIAL DESCRITIVO

 AMPLIAÇÃO DE UNIDADE DE SAÚDE

Obra: Ampliação de Unidade de Saúde

Local: Rua Miguel Francisco Rossi, nº127 - Bairro Porto Seguro

Área á Ampliar :
 119,56 metros quadrados

Área existente    :       340,23 metros quadrados

Área total existente e ampliar : 459,79 metros quadrados.

Observações :

A firma contratada deverá fornecer A. R. T., referente aos serviços à serem executados no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato e antes do início da obra. 

Os componentes e serviços descritos na planilha foram feitos de acordo com a tabela SINAPI.

1. Descrição da Obra
1.1 - A obra em questão trata de ampliação de um prédio existente, de propriedade da municipalidade, onde atualmente funciona a Unidade Básica de Saúde do Bairro Porto Seguro.

1.2 - O prédio em questão foi executado em bloco, sendo o telhado de telhas de fibrocimento em duas águas.

1.3 A construção, no aspecto geral está em estado de conservação razoável e a ampliação se deve ao aumento da população no bairro.

a) - Ampliação a ser realizada na parte da frente do prédio existente, com salas destinadas à, farmacia, inalação, observação com sanitário e consultório de ginecologia com sala de coleta e sanitário e hall de entrada;

b) - Mudar locação de porta do sanitário da atual sala de observação para a circulação;

c) - Retirada de pia da antiga sala de observação e atual sala dos agentes (mantendo-se as instalações hidráulicas);

d) - Mudar locação da porta da copa/cozinha dos funcionários;

e) - Mudar locação do vitrô da copa/cozinha dos funcionários;

f) - Construção de dependencia coberta e fechada para lavanderia, com instalação de tanque, vitrô e porta de ferro reforçada e com dois portas cadeados na parte interna;

g) - Demolição do atual abrigo de gás e construção de um novo (mudar locação);

h) - Atual recepção, providenciar o fechamento até o teto e transforma-la em depósito e sala de raio-x odontológico;

i) - Adaptar o consultório 2, para consultório de odontologia, com instalações para cadeira odontológica (água, esgoto, elétrica, ar e vácuo clinico) e ligação até o compressor existente e retirada de um lavatório e instalação de uma pia de (1,50x0,60m), com uma cuba;

j) - Construção de uma nova recepção com instalações elétricas, telefonia e computação, sendo 3 pontos de cada;

k) - Adaptação dos sanitários de pacientes para acessibilidade, com instalações de barras de apoio em portas e paredes, e inversão da porta com abertura para fora;

l) - Substituição de torneiras existentes para modelo de pressão, com exceção da cozinha e lavanderia;

m) - Pintura interna e externa (na situação do valor de repasse ser suficiente);

1.4 - O prédio depois de todo reparado receberá pintura, finalizando a obra.

2. Disposições Preliminares
2.1. Serviços

2.1.1. Os serviços contratados deverão atender as legislações municipais, estaduais e federais vigentes. 

2.2. Materiais

2.2.1. Deverão ser entregues no canteiro de obras em sua embalagem original, atestando a sua procedência, que será de primeira qualidade e devidamente atestada pela fiscalização. 

2.2.2. Caberá à Fiscalização a comprovação das características básicas de todo material a ser utilizado. O preço deve contemplar todas as especificações apresentadas no projeto básico e devem ser rigidamente seguidas em relação às características básicas relevantes. Poderá ser prevista a eventualidade de substituição de materiais em circunstâncias ou condições específicas. Neste caso deverão ser apresentadas as variáveis possíveis, com antecedência de modo a não alterar o cronograma e para que a Fiscalização efetue o processo de análise e aprovação. 

2.2.3. Os materiais considerados inadequados, discrepantes e/ou considerados incompatíveis em relação às especificações, ou deteriorados, serão rejeitados pela fiscalização que exigirá a imediata remoção do lote para fora do canteiro de obras.

2.3. Impugnações

2.3.1. Serão impugnados pela Fiscalização todos os trabalhos que não satisfaçam às condições contratuais, ficando o Contratado obrigado a demolir e a refazer os trabalhos impugnados logo após o recebimento da Ordem de Serviço correspondente, ficando por sua conta exclusiva as despesas decorrentes dessas providências.

2.3.2. A Fiscalização terá plena autoridade para suspender total ou parcialmente, através de meios amigáveis ou legais, os serviços em execução. Sempre que isso ocorrer por motivos de ordem técnica, de segurança ou disciplinares, somente poderão ser reiniciados por sua ordem expressa.
3. Obrigações do Contratado
3.1. Observar as práticas de boa execução, interpretando as formas e dimensões dos desenhos com fidelidade e empregando somente material com a qualidade e características especificadas;

3.2. Manter na obra o número de funcionários e equipamentos suficientes para cumprir os prazos, parcial e total, fixados no cronograma anexo ao contrato;

3.3. Executar os serviços dentro da melhor técnica executiva, obedecendo rigorosamente às instruções de Contratante no que diz respeito ao atendimento de cronograma, das especificações, dos desenhos e das práticas de execução dos serviços;

3.4. Submeter à apreciação da Fiscalização, em tempo hábil, amostras e/ou catálogos dos materiais especificados para a obra, sob pena de impugnação dos trabalhos porventura executados;

3.5. É de responsabilidade do Contratado a manutenção da higiene de todas as instalações do canteiro de obras, as quais deverão ser periodicamente limpas, isentas de lixo, entulho, detritos em geral;

3.6. Caberá ao Contratado manter, no canteiro de obra, vigias que controlem a entrada e saída de todos os materiais, máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas as dependências da obra;

3.7. O Contratado manterá no canteiro de obras, uma caderneta de ocorrência (Diário de Obras), com páginas numeradas em três vias, sendo duas destacáveis. Este livro de ocorrências servirá para registro de fatos que tenham implicação contratual e para comunicação  tais como :

a) - comunicação dos serviços concluídos, para a aprovação definitiva da Fiscalização, após sua inspeção;

b) - comunicação das irregularidades e providências a ser tomadas no decorrer da ação da Fiscalização;

c) - escriturar a aplicação de materiais, mão de obra e equipamentos na execução dos serviços, do andamento geral da obra e outras informações;

3.8. Caberá ainda ao Contratado elaborar, de acordo com as necessidades da obra, desenhos de detalhes de execução, ou complementares aos processos legais, construtivos e/ou outra finalidade qualquer, como também proceder à compatibilização dos projetos, oportunidade em que verificará eventuais interferências entre eles. Caso seja detectado qualquer problema dessa espécie, o Contratado providenciará a modificação necessária, em um ou mais projetos, em conjunto com o escritório responsável pela coordenação dos projetos, submetendo a solução encontrada ao exame e autenticação da Fiscalização, última palavra a respeito do assunto. Todas as providências descritas serão adotadas sem ônus adicional  para o Contratante;

3.9. Após a conclusão das obras o Contratado deverá apresentar o “As Built” em arquivo eletrônico PLT e DWG, condição esta, para o recebimento em definitivo da obra.

4. Descritivo dos Serviços
4.1. Canteiro de Obras
4.1.1. A área deverá ser limpa, obedecendo as cotas de projetos. 

Deverá ser colocada pela empresa responsável, placa de identificação da obra conforme padrão SINAPI/PMI.

4.2. Serviços Preliminares
4.2.1 Serão demolidas paredes internas das salas de agentes 01 e 02, administração enfermagem 01, sala de inalação e os fechamentos da área de espera para ampliação, conforme projeto arquitetônico.

4.2.2 Cabe à Contratada o fornecimento de todos os equipamentos necessários ao perfeito funcionamento do canteiro de obras e continuidade do funcionamento.
4.3. Infraestrutura
4.3.1 As fundações serão executadas através de estaca escavada, blocos de concreto armado para apoio dos pilares. Serão executados com concreto fck ≥ 25 MPa, armadas com barras de aço CA 50 ou CA 60 . As armaduras serão confeccionadas de acordo com as normas da ABNT e deverá ser mantida afastada da forma através de espaçadores de material inerte, cuja espessura deverá ser igual à do recobrimento previsto em projeto. Todo o concreto usado deverá ser usinado, com obediência aos traços estabelecidos às prescrições da Norma Brasileira em relação aos materiais e componentes, o seu lançamento e os cuidados referentes à cura e retirada das formas. 

4.3.2 Deve estar incluso neste valor o lançamento do concreto: deverão ser obedecidas as prescrições do artigo 13.2 da NB-1, notadamente a limitação do tempo máximo de 60 minutos entre o fim do amassamento e o fim do lançamento; não poderá ser utilizado o concreto re-misturado; deverão ser obedecidas as seguintes disposições:

a) não poderá ser permitido o lançamento em queda livre de altura superior a 2 metros;

b) para alturas de lançamento superiores a 2 metros, o concreto deverá ser lançado através de tubos fechados, formados por segmentos cônicos articulados (tipo tromba de elefante) não sendo permitido o lançamento através de calhas abertas, a fim de se observar a segregação dos materiais;

c) as tubulações, dutos e demais elementos que interferem com a concretagem, deverão ser posicionados e suficientemente fixados antes do início do lançamento.

d) a utilização de outros meios de lançamento deverá ficar condicionada a prévia aprovação da fiscalização.

4.3.3 A terra escavada deverá ser amontoada a uma distância mínima de 50 cm da borda e quando necessário sobre pranchas de madeira, de preferência de um só lado, liberando o outro para acessos e armazenamento de materiais. As águas pluviais deverão ser desviadas para que não se encaminhem às valas já abertas.

4.3.4 As emendas deverão seguir rigidamente as Normas Brasileiras pertinentes. Deverá ser observado a perfeita execução da solda, nivelamento e prumo das peças componentes. 

4.5. Cobertura
4.5.1 Todas as coberturas deverão se apresentar comprovadamente estanques às águas pluviais.

4.5.2 A área ampliada terá cobertura de acordo com o mesmo padrão das telhas existentes.

4.6. Impermeabilização
4.6.1 As fundações deverão ser impermeabilizadas com argamassa de cimento e areia no traço 1:3 com adição de impermeabilizante na proporção recomendada pelo fabricante. Esta argamassa recobrirá todo o respaldo das fundações e as laterais das vigas baldrames num mínimo de 15 cm. 4.6.2 Posteriormente receberá pintura de duas demãos de emulsão asfáltica.

4.7. Alvenaria de Fechamento 

4.7.1 Será composta de alvenaria de bloco de concreto de vedação, uso revestido, de 14 cm. – 2,5 Mpa.

4.7.2 Nos vãos inferiores das esquadrias serão executadas vergas de concreto armado, passando pelo menos 20 % do vão de cada lado, e a parte superior encosta na viga de travamento.

4.7.3 Caso o concreto venha a ser preparado no canteiro deverá ser observada a seguinte operação: antes do início dos  serviços  deverão  ser  conferidos  e  aferidos  os  dispositivos  de  medição  dos materiais. As betoneiras deverão ser, de preferência de eixo vertical, tipo contra-corrente com capacidade para misturar número inteiro de sacos de cimento.

4.7.4 Transporte de concreto : deverão ser utilizados métodos e equipamentos que evitem a segregação e as perdas dos materiais componentes, conforme item 13.1 da NB-1; quando o sistema de transporte for carrinho de mão, estes deverão ter preferencialmente rodas pneumáticas.

4.7.5 Deve estar incluso neste valor o lançamento do concreto : deverão ser obedecidas as prescrições do artigo 13.2 da NB-1, notadamente a limitação do tempo máximo de 60 minutos entre o fim do amassamento e o fim do lançamento; não poderá ser utilizado o concreto re-misturado.

4.7.6 Na execução da estrutura serão obedecidos fielmente os projetos e especificações bem como atendidas as normas técnicas pertinentes. 

4.7.7 As alvenarias interna e externa deverão ser executadas com blocos de concreto de 14 x 19 x 39 cm. O assentamento será em amarração, com as juntas perfeitamente preenchidas com argamassa mista de cimento cal e areia no traço 1:2:9. 

4.7.8 As paredes deverão seguir as dimensões e alinhamento de Projeto de Arquitetura, conferindo sempre a medida no local, salvo autorização da fiscalização.

4.7.9 As alvenarias de embasamento e respaldo serão executadas com tijolo comum e receberão tratamento de impermeabilização. 

4.7.10 Deverão ser previstos na alvenaria a fixação chumbadores de ferro (grampo) com argamassa de cimento e areia, para a futura fixação dos batentes com parafusos, facilitando assim a desmontagem do mesmo se necessário.

4.8 Revestimento
4.8.1 Antes de qualquer serviço de revestimento deverão ser testadas as canalizações ou redes condutoras de fluídos em geral.

4.8.2 Somente as paredes internas, externas e o forro à construir serão revestidos com chapisco e emboço, sobre as quais serão aplicadas duas demãos de pintura à base de látex PVA, nas paredes externas e forro e esmalte acrílico até o teto nas paredes internas. A área restante do prédio não será pintada.

4.8.3 Após será feita a aplicação de pintura com látex acrílico.

4.9 Revestimento de Pisos
4.9.1 Pisos internos

4.9.1.1 Todo o piso será em granilite, de acordo com o existente.

4.10. Pintura
4.10.1 Todas as superfícies só poderão ser pintadas quando perfeitamente secas e curadas e ao receber a pintura deverão estar limpas, secas, rebocadas e preparadas ao tipo de pintura a que se destinam. Pintura sobre reboco, somente após 30 dias da sua aplicação. A eliminação da poeira deverá ser completa, tomando-se a precaução especial contra o levantamento de pó durante os trabalhos, até que as tintas sequem inteiramente.   

4.10.2 As tintas deverão ser de boa qualidade com bom rendimento e boa cobertura e as cores a serem utilizadas deverão seguir as especificações fornecidas pelo setor competente da prefeitura.

4.10.3 Nas paredes internas será aplicado tinta esmalte acrílica até o teto.

4.10.4 No teto e paredes externas, será aplicado tinta látex PVA (2 demãos). 

4.10.5 As portas de madeira receberão pintura em esmalte aplicada com, no mínimo, 02 (duas) demãos, conforme indicado no projeto, à base de esmalte sintético acetinado verniz com, no mínimo, 02 ( duas ) demãos. Antes da aplicação da 1ª demão deverá ser regularizada a superfície da porta que eventualmente apresentar alguma imperfeição. 

4.10.6 Somente a área à construir receberá pintura, assim como as esquadrias e portas à serem colocadas.

4.11. Instalações hidráulicas
4.11.1 Todos os serviços deverão atender o projeto executivo a ser feito, e a ser executado pela Contratada, obedecendo normas da ABNT, prescrições dos fabricantes dos diversos materiais e especificações e detalhes do Projeto do qual fazem parte as presentes especificações. 

4.11.2 -Rede de água fria

4.11.2.1 Todas as ligações hidráulicas deverão estar de acordo com as normas constantes da ABNT e padrões da SABESP e serão executadas com tubos e conexões soldáveis de PVC marrom da marca Tigre ou similar.

4.11.2.2 Todos os registros de gaveta e pressão indicados no projeto deverão ser de boa qualidade. Todos os vasos sanitários serão supridos pela rede hidráulica através de válvulas de retenção horizontal de 1ª linha.

4.11.2.3 A água será armazenada em dois reservatórios de fibra de vidro com 2.000l cada, com tampa, de acordo com projeto a ser executado e atendendo à construção.

4.11.3 -Rede de água servida e esgoto

4.11.3.1 - Os sanitários serão providos de ralos sifonados ligados diretamente a qual será executada através de tubos e conexões de PVC branco. 

4.11.3.2 O esgoto e as águas servidas serão encaminhados à fossa séptica existente.

4.11.4 -Rede de águas pluviais

4.11.4.1 Todo o entorno da cobertura receberá calha de chapa galvanizada, com seus complementos como ligação, condutores e tubulação de PVC, encaminhadas a caixas de passagem e direcionadas ao meiofio. 
4.11.5-Louças e metais

4.11.5.1 Os aparelhos de louça sanitária serão de boa qualidade e na cor branca. 

4.11.5.2 No sanitário especial serão instalados:

a) - Caixa acoplada de 6 litros com volume reduzido e auto aspirante, válvula de descarga de 1 1/2” ou 1 1/4”, com registro incorporado e acabamento simples cromado liso,  incluindo fixação e instalações hidráulicas; assento com tampa em madeira MDF laqueada ou em  resina poliéster;  papeleira de cerâmica esmaltada, com rolete; barras de apoio em latão cromado ou em aço inox polido com elementos de fixação.

b) - Lavatório BR-02 que inclui: lavatório individual com coluna suspensa, inclusive acessórios de fixação e instalações hidráulicas; torneira de pressão, acionamento por alavanca, tipo mesa, com arejador; engates com tubo flexível, canopla, niple e sifão; válvula de latão cromado, sem ladrão, escoamento e trava química; barra de apoio  em latão cromado ou aço inox polido, com elementos de fixação; cabide com 2 ganchos de cerâmica. 

4.11.5.3 - Os aparelhos de louça sanitária serão de boa qualidade e na cor branca e incluem:

a) - bacia sifonada e válvula de descarga  em todos os sanitários – inclui assento com tampa em madeira MDF laqueada ou em  resina poliéster;  

b) - lavatório de louça branca apoiados sobre bancada com frontão de granito polido, conforme projeto; cuba quadrada de louça branca; apoio do tampo em perfil T metálico; torneira de acionamento manual e fechamento de ciclo automático com arejador com acabamento em latão cromado; acessórios de instalação hidráulica; perfis de ferro e parafusos com buchas; 

4.11.5.4 Os metais e registros serão cromados, de 1ª linha. 

4.11.5.5 Os sistemas de descarga do vaso sanitário serão adequados à pressão existente, não sendo permitida caixa de descarga aparente.

4.11.5.6 O rejuntamento das louças sanitárias será feito com rejunte industrializado na cor branca.

4.11.5.7 Todos os sanitários serão instalados porta papel de louça branca e saboneteiras.
4.12. Instalações Elétricas e telefonia
4.12.1. Instalações Elétricas

4.12.1.1 As instalações elétricas deverão ser executadas, empregando mão de obra especializada de elevado padrão técnico e seguindo rigorosamente as normas de ABNT. As instalações elétricas compreendem toda a fiação e acessórios necessários desde o padrão de medição e entrada existente e novo, quadro geral, proteção, distribuição, comandos, pontos de iluminação e pontos de tomadas de energia. As conexões e ligações deverão ser feitas nos melhores critérios para assegurar durabilidade, perfeita isolação e ótima condutividade elétrica.

4.12.1.2 Será usada fiação anti-chama de 1ª linha, devidamente dimensionada, obedecendo as normas constantes da ABNT e padrões da CPFL. O projeto deverá prever número suficiente de tomadas, pontos de luz e tomadas de 110V ou 220V em diferentes alturas, de acordo com as normas e o uso do local.

4.12.1.3 Todos os acessórios como tomadas, interruptores, disjuntores, etc., deverão ser de 1ª linha.

4.12.1.4 Os pontos de luz internos serão providos de luminárias fluorescentes do tipo Universal e externamente com luminárias apropriadas e lâmpadas incandescentes.

4.13. Serviços complementares e entrega da obra
4.13.1 -Limpeza

4.13.1.1 Após o término da obra deverá ser executada limpeza geral, interna e externamente, de acordo com a prescrição para cada tipo de superfície. Todos os entulhos deverão ser removidos do local da obra, da mesma forma que deverão ser removidas todas as instalações provisórias do canteiro de serviços, não sendo permitido fazer queimada de material. A vistoria será acompanhada pela Fiscalização e por representante da Contratada. Para os serviços de execução constantes no Projeto, e descritos nos respectivos Memoriais, a Contratada se obriga a seguir as normas oficiais bem como as práticas usuais consagradas para uma perfeita execução dos serviços. A Contratada deverá manter contato com as repartições competentes, a fim de obter as necessárias aprovações dos serviços a serem executados bem como fazer pedidos de ligação e inspeção
ANEXO II - MODELO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 06/2013

Edital licitatório Nº 84/2013

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

DECLARAÇÃO


Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Itatiba, na modalidade Concorrência Pública Nº 06/2013, que não fomos declarados inidôneos para licitar com o Poder Público, em quaisquer de suas esferas.


Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.
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______________,em______de__________de 2013






___________________________







Assinatura do representante legal







Nome:







RG.:

(carimbo da empresa)

ANEXO III - MODELO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 06/2013

Edital licitatório Nº 84/2013

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO


Através da presente, credenciamos o (a) Sr. (a)........, portador da Cédula de identidade nº e CPF sob nº, a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Itatiba, na modalidade de Concorrência Pública Nº 06/2013, supra referenciada, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe, dentre outros poderes, o de renunciar ao ou desistir do direito de interposição de Recurso, bem como receber intimações.
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______________,em______de__________de 2013






___________________________







Assinatura do representante legal







Nome:







RG.:

(carimbo da empresa)

OBS.: O credenciamento deverá vir acompanhado do documento solicitado no item: 4.1 - DA REPRESENTAÇÃO NA LICITAÇÃO

ANEXO IV - Modelo

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 06/2013

Edital licitatório Nº 84/2013

Á

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

DECLARAÇÃO


..............................., inscrito no CNPJ nº ......................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº ....................... e do CPF nº ................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho. 

Obs.: Declarar quando for o caso: “Declaro que emprego menor com idade a partir de catorze anos na condição de aprendiz”.

[image: image12.png]PREFEITURA MUNICIPAL [TATIBA
PLANILHA QUANTITATIVA/ORCAMENTARIA
REFORMA E AMPLIAGAO DE UNIDADE BASICA DE SAUDE - R MIGUEL FRANCISCO ROSSI

- Porto Seguro
Base: Junho / 2013 Base SINAPI LEIS SOCIAIS 124,90% BDI 23 %
VALOR UNITARIO VALOR TOTAL
FONTE | copiGo [ iTem DESCRICAO UNID. [ quanT. | MATERIAL | MAOOBRA | mATERIAL | mAooBRA
1.0 _[SERVICOS PRELIMINARES 3.840,36
[Placa de Obra
SINAPI | 7420971 | 1.1 |Piacas de Obra em chapa de aco me | 1200 21158 S068 253896 088,16
Demoligbes e remogdes de entulho
SNAPI | 72215 | 1.2 |Pemolisao manual de alvenaria de elevagao ou elemento ™ | esm 077 21324
vazado
2.0 [DRENAGEM PLUVIAL 4.681,90
SINAP| | 73965/10 | 2.1 _|Escavago manual e valas m | 825 43,07 355,33
SINAPI | 26558-3 | 22 |Caixa de passagem em alvenana 60 x 60 x 80 cm Unid | 6.00 37282 759,78 223692 958,68
sinapl | 207143 | 25 [Tomecmento e nstalagio de tubo 6z PVC 100 mm ncl m | es00 13,66 585 567,38 251,55
SINAPI | 739641001 | 26 |Reaterro compactado | 71 3697 25204
3.0 [INFRA-ESTRUTURA 25.070.38
GPOS | 120501 | 3.1 |Mobiizacao de eaquipamentos para estaca escavada unid_| 1,00 129046 129046
CPOS | 120502 | 32 [Estaca escavada mecanicamente, diametrode 25cmaté 20t[ m | 132,00 2340 828 2.088,80 1.002.96
SINAPI | 73965710 | 33 |Escavagho manual e valas m_| 2178 7307 $38.06
SINAPI | 7416474 | 34 |lastrocebitae=5om m | 308 51,98 2657 187,80 8051
SINAPT | 73356 | 35 |Aco CA-50 kg [ 735000 312 13 221200 7.809,00
SINAPT | 74137-4 | 36 |Conoreto Gosado & langadoTok 25 mpa m | 70z 78692 2257 2.020.06 85571
PP I :vma @bua para concreto em fundagad Creapoveramento | | oo o B e 208900 om0
SINAPI | 739641001 | 39 |Reaterro compactado | 583 3697 21524
Impermeabllizagao e alvenaria de embasamento com
SINAPI | 5968 | 3.10 |argamassa trago 1:3 (cimento e areia média) espessura2em | m: | 67,95 2384 1022 161993 69445
|com impermeabilizante
4.0 [SUPER-ESTRUTURA 24.991,00
SINAPT | 5970 | 21 _|Forma tabua para concreto olreaprovetamento 2x ] 111,00 373 4,35 N2 760355
sinapl | 7asse | 42 [agocA-50 kg | 1.900,00 312 134 5.928,00 2.546,00
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______________,em______de__________de 2013






___________________________







Assinatura do representante legal







Nome:







RG.:

(carimbo da empresa)
ANEXO V

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 06/2013

Edital licitatório Nº 84/2013

Á

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

Segue nossa planilha/proposta que contém todos os itens constantes da Planilha Quantitativa.

	Item 01
	Serviços
	unidade
	quantidade
	Unitário de material
	Unitário 
de 
Mão de Obra
	Total de material
	Total de 

Mão de Obra

	1
	
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL
	
	


O valor total geral (material + Mão de Obra) é de R$........................ (.........................)

_____________,em______de_____________de 2013






___________________________







Assinatura do representante legal







Nome:







RG.:

(carimbo da empresa)

OBS.: solicitamos a empresa participante verificar estes totais, item por item, em sua proposta, pois a multiplicação de cada item deverá corresponder exatamente ao seu total (inclusive os centavos).
ANEXO VI

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 06/2013

Edital licitatório Nº 84/2013

ATESTADO DE VISITA

ATESTAMOS, em atendimento ao item 5.2, do Edital da Concorrência Pública Nº 06/2013, que a empresa, ......................................., CNPJ nº..........................., devidamente representada no ato pelo Sr..........................., portador da Cédula de Identidade RGxx.xxx.xxx, e do CPF.xxx.xxx.xxx-xx, e/ou CREA nº................................., visitou o local onde será realizada a obra, objeto da licitação, ficando ciente de todas as condições gerais e peculiares do local dos serviços, não podendo invocar nenhum desconhecimento posterior quanto as mesmas.





______________, em ________de ___________de 2013
Acompanhamento Técnico

Nome:

Cargo:

CREA:

ANEXO VII

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 06/2013

Edital licitatório Nº 84/2013

Á

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas aplicáveis, que a empresa ________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório realizado mediante ___(modalidade/nº)____, bem como estando apta para exercer o direito de ser habilitada ainda que os documentos de regularidade fiscal apresentados contenham ressalvas ou restrições, declarando, no mais, ciência de que tais ressalvas ou restrições deverão ser supridas no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da data de publicação da homologação deste certame, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da sanções previstas no artigo 81 da lei federal nº 8.666/93.
______________,em______de__________de 2013






___________________________







Assinatura do representante legal







Nome:







RG.:

(carimbo da empresa)
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

Anexo VIII

Minuta do CONTRATO Nº ....../2013
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4382/2013 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 06/2013

Edital licitatório Nº 84/2013




VALOR DO CONTRATO R$

Cláusula I

1.1 - Obrigam-se pelo cumprimento do presente instrumento contratual:

a) Como CONTRATANTE:

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, com endereço na Av. Luciano Consoline, n.º 600, Jardim de Lucca, em Itatiba, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 50.122.571/0001-77, representada pelo Prefeito Municipal Sr. João Gualberto Fattori, neste ato assistido pelo Secretário da Saúde, Luiz Gonçalves Simões.
b) Como CONTRATADA:

(qualificação da empresa vencedora)

Cláusula II - OBJETO: 

2.1 - Constitui objeto do presente contrato a reforma e ampliação de UBS - Unidade Básica de Saúde do Porto Seguro, por execução indireta, em regime de empreitada por preço unitário – no âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, através da Portaria n.º 2.206 , de 14/09/2011 do Ministério de Saúde  que institui o Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde - com fornecimento de material e mão-de-obra e em conformidade com o respectivo projeto básico, memorial descritivo, planilha quantitativa/orçamentária e cronograma, constantes no edital Nº 84/2013, que independente de transcrição, ficam fazendo parte deste instrumento. 

Cláusula III - DOS PREÇOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. - Os preços a vigorarem no presente contrato são os ofertados pela contratada na planilha constante de sua proposta;

3.1.1 - Os preços incluem todas as despesas diretas e indiretas com a execução da obra e serviços objeto deste contrato, especialmente materiais e equipamentos necessários, bem como encargos sociais e trabalhistas, transportes, seguros, benefícios, tributos, e demais ônus, necessários a execução da obra e serviços contratados, BDI, liquidação de responsabilidades por acidentes de trabalho ou que causem danos ou prejuízos ao Município ou a terceiros por motivo de dolo, negligência, imprudência ou imperícia da contratada, de seus prepostos ou funcionários.

3.2- Para fazer frente às despesas do contrato, existem recursos reservados, onerando a dotação natureza da despesa nº 4.4.90.51.00 – Obras e instalações, da classificação funcional nº 10.301.0007.1.014 – Const/Ampl/Ref/Ap Post Ass Med/Odon/Epid/Sanit.. 

Cláusula IV - REAJUSTE DOS PREÇOS
4.1 - Não haverá reajuste de preços. 

4.1.1 – Fica, todavia, ressalvada a possibilidade de revisão contratual, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, prejudiciais à execução do contrato, de efeitos extraordinários (álea econômica extraordinária e extracontratual).

Cláusula V – DO PRAZO PARA INÍCIO E CONCLUSÃO DA OBRA.

5.1 - O prazo para início da execução da obra é de 05 (cinco) dias corridos, a contar da data inicial fixada pela Ordem de Serviço.

5.1.1 - Ao receber a Ordem de Serviço, a empresa contratada deverá efetuar a Comunicação prévia de início da obra (conforme item 18.2 da NR 18), encaminhado e protocolando ema via na Delegacia Regional do Trabalho e outra no Sindicato da Construção Civil de Itatiba. A via protocolada deverá ser apresentada à Secretaria de Obras e Meio Ambiente no mínimo de 01 dia antes do início da obra.

5.2 - O prazo total para a execução, contado da forma acima estabelecida, será de 180 (cento e oitenta) dias.

5.3 - Além do prazo total da obra, acima informado, a empresa também deverá seguir rigorosamente o cronograma básico, à partir do qual a mesma elaborará o cronograma executivo e detalhado da obra que deverá ser apresentado ao Secretaria de Obras e Meio Ambiente antes do início dos trabalhos.

Cláusula VI - DO PRAZO DO CONTRATO

6.1 - A Contratação vigorará até o recebimento definitivo do objeto deste contrato, nos termos da Cláusula XII.
Cláusula VII - DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
7.1 – Mediante as ordens de serviço emitidas pela PMI e, após através requerimentos mensais apresentados à PREFEITURA pela contratada, serão efetuadas as medições dos serviços executados, que serão apresentadas sob a forma de documento escrito à PMI e processadas regularmente pela área técnica da PMI, desde que devidamente instruídas com a documentação necessária à verificação da respectiva medição.

7.2 – A contratada deverá apresentar a medição dos serviços executados sob a forma de documento escrito a Secretaria de Obras e Serviços Públicos e processadas regularmente pela área técnica da PMI, desde que devidamente instruídas com a documentação necessária a verificação da respectiva medição.

7.3 - No caso da não aceitação da medição realizada, a Secretaria de Obras e Serviços Públicos a devolverá à Contratada, para retificação, devendo esta última emitir nova medição, no prazo de 05 (cinco) dias. A Secretaria de Obras e Serviços Públicos terá o prazo novamente de cinco dias para confirmar ou não o aceite.

7.4 - O valor de cada medição será apurado com base nas quantidades de obras e serviços, aplicando-se às respectivas quantidades executadas os preços unitários contratuais correspondentes.

7.5 – Aceita a medição pelo setor técnico, os serviços serão faturados e o pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) dias após a aprovação da medição.

7.6 - Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da fatura.

7.7- Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária com base no IPCA-IBGE, bem como juros de mora a razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, calculado "pro rata tempore" em relação do atraso verificado, salvo aquele ocasionado pela situação prevista no item 7.6.

7.8 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão a aceitação dos serviços ou obras.

7.9 - A liberação do pagamento da primeira fatura ficará condicionada a:

7.9.1 - apresentação, pela Contratada, do comprovante de inscrição da obra (C.E.I) na Receita Federal para fins Previdenciários.  

7.9.2 - retenção na fonte do ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza), incidentes sobre a obra ou a prestação do serviço.
7.10 - A liberação dos demais pagamentos ficará condicionada à apresentação mensal, pela Contratada, das guias de recolhimento, comprovando o pagamento dos tributos e contribuições sociais a seguir referidos: do INSS (Seguridade Social) e FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço).

Cláusula VIII - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 – Da Contratada: 

8.1.1 - A Contratada tem o dever de observar todos os elementos constantes do Memorial Descritivo (Anexo I), da Concorrência Pública nº 06/2013 e as demais condições estabelecidas neste contrato.

8.1.2 - A Contratada tem o dever de empregar a melhor técnica, observando as práticas de boa execução, interpretando as formas e dimensões dos desenhos com fidelidade e empregando somente material de 1ª qualidade, de acordo com as características especificadas do Memorial Descritivo (Anexo I), da Concorrência Pública nº 06/2013.

8.1.2.1 - Quando, sob qualquer justificativa, se fizer necessária alguma alteração nas especificações, substituição de algum material por seu equivalente ou qualquer outra alteração na execução daquilo que está projetado, deverá ser apresentada solicitação escrita à fiscalização da obra, minuciosamente justificada, além dos catálogos e ensaios técnicos emitidos por laboratórios qualificados. Entende-se por equivalentes os materiais ou equipamentos que possuam mesma função, mesmas características físicas e mesmo desempenho técnico. As solicitações de equivalência deverão ser feitas em tempo hábil para que não prejudiquem o andamento dos serviços e não darão causa a possíveis prorrogações de prazos. 

8.1.3 - A Contratada deverá ter à frente dos serviços responsável técnico devidamente habilitado; mestre de obras ou encarregado, que deverá permanecer no serviço durante todas as horas de trabalho; e pessoal especializado de comprovada competência. A substituição de qualquer empregado da contratada por solicitação da fiscalização deverá ser atendida com presteza e eficiência.

8.1.4 - A Contratada tem o dever de executar o isolamento do local preliminarmente  em relação aos transeuntes, de modo a garantir a segurança destes e de terceiros;

8.1.5 - A contratada tem o dever de manter no canteiro de obras um Diário de Obras para o registro de todas as ocorrências de serviço e troca de comunicações rotineiras entre a Contratada e a Contratante, com o registro de informações como:

a) comunicação de serviços concluídos, para a aprovação da Fiscalização, após sua inspeção;

b) comunicação de irregularidades e providências a ser tomadas no decorrer da ação da Fiscalização;

c) andamento geral da obra e outras informações.

8.1.6 - A Contratada tem o dever de manter na obra número de funcionários e equipamentos suficientes para cumprir os prazos, parcial e total, fixados no cronograma de execução da obra.

8.1.7 - É vedada a sub-empreitada global das obras ou serviços, permitindo-se, mediante prévia e expressa anuência da Contratante sub-empreitada de serviços especializados, permanecendo a Contratada com responsabilidade perante a Prefeitura.

8.1.8 - A contratada é inteira e exclusivamente responsável pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, de previdência social, de segurança contra acidentes de trabalho, bem como a manutenção de seguro, de forma que cubra todo o pessoal do serviço durante o período de execução.

8.1.9 - A Contratada deverá seguir rigorosamente as determinações legais, notadamente aquelas relativas à Segurança do Trabalho e Vigilância, fornecendo aos seus empregados todos os equipamentos de proteção individual de caráter rotineiro, tais como: capacete de segurança, protetores faciais, óculos de segurança contra impactos e/ou radiações, luvas, botas de borracha, calçados de couro, cintos de segurança, respiradores contra pó e outros que se fizerem necessários;

8.1.10 - A contratada é inteira e exclusivamente responsável pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

8.1.11 - A Contratada tem o dever de requerer e obter, junto ao INSS, o “Certificado de Matrícula” relativo aos serviços contratados, de forma a possibilitar o licenciamento de execução e junto ao CREA a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART.

8.1.12 - A mecanização dos serviços, e da movimentação de pessoas e cargos, deverá ser acompanhada das precauções inerentes a estes processos, quer quanto às exigências técnicas operacionais como aquelas relativas à segurança dos operadores e usuários.

8.1.13 - Todas as despesas relativas à instalação da obra, execução dos serviços, materiais, mão de obra, equipamentos e ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis e fretes, transportes horizontais e verticais, impostos, taxas e emolumentos, leis sociais etc., bem como providências quanto à legalização da obra perante os órgãos municipais, estaduais ou federais, correrão por conta da Contratada.

8.1.14 - Quando exigido pela legislação devido ao tipo da obra ou serviços, a Contratada deverá obter todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores, inclusive Corpo de Bombeiros, e às concessionárias de serviços públicos para a execução destes serviços, bem como, após sua execução, os documentos que certifiquem que estão legalizados perante estes órgãos e concessionárias.

8.1.15 - A licitante fica obrigada a permitir o livre acesso do órgão concedente, dos servidores da PMI ou dos órgãos de controle interno e externo ao local da obra bem como aos seus documentos e registros contábeis.

8.1.16 - A Contratada ficará responsável por quaisquer danos que venha causar a terceiros ou à Prefeitura, reparando às suas custas os mesmos, durante ou após a execução dos serviços contratados.

8.1.17 - A Contratada é ciente de que os serviços serão pagos de acordo com o cronograma físico/financeiro e planilha orçamentária aprovados, através da fiscalização da obra.

8.1.18 -. Os serviços rejeitados pela fiscalização devido ao uso de materiais que não sejam os especificados e/ou materiais que não sejam qualificados como de primeira qualidade ou serviços considerados como mal executados, deverão ser refeitos corretamente, com o emprego de materiais aprovados pela fiscalização e com a devida mão de obra qualificada e em tempo hábil para que não venham a prejudicar o cronograma global dos serviços, arcando a contratada com o ônus decorrente do fato.

8.1.19 - A contratada tem o dever de manter os locais afetados pelos serviços em perfeito estado de limpeza durante o prazo de execução da obra.

Cláusula IX – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1 - Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da(s) obra(s).

9.2 - Elaborar as planilhas de apontamento de obras e efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados.

9.3 - Liberar os locais para execução dos serviços, dentro do prazo previsto.

9.4 - Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento dos serviços.

Cláusula X – DA GARANTIA CONTRATUAL
10.1 – A contratada oferece, a titulo de garantia do Contrato, e conforme o art. 56 da Lei 8.666/93, a importância de R$ xxxx (xxxxx), correspondente a 3% (três por cento) do valor do mesmo, sob forma de (dinheiro, títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária).

10.2 - Após o término do contrato, desde que cumpridas todas as obrigações assumidas, a garantia prestada será liberada, mediante requerimento dirigido ao Exmo. Sr.Prefeito Municipal, por intermédio do Serviço de Protocolo Geral.

10.3 - Desfalcada a garantia prestada, pela imposição de multa ou outro motivo de direito, a Contratada será notificada através de correspondência simples, para, no prazo de 20 (vinte) dias, complementar o valor da caução. À Contratante cabe descontar, da garantia, toda importância que, a qualquer título, lhe for devida pela Contratada.

Cláusula XI - DA FISCALIZAÇÃO

11.1 - Não obstante o fato de a contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços objeto deste contrato, a PMI, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade da Contratada, exercerá a mais ampla e completa fiscalização dos serviços em execução.

11.2. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução dos serviços deverão ser registradas pela PMI ou seus prepostos nos Livros de Ocorrências, produzindo esses registros os efeitos de direito.
Cláusula XII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO -TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

12.1 - Após a sua conclusão, a obra será recebida conforme o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93.

12.2 - O recebimento definitivo, mediante termo circunstanciado lavrado e assinado por 3 (três) servidores municipais, dar-se-á após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias contados da última medição, vistoria dos serviços e  emissão do laudo de recebimento das obras.

Cláusula XIII - DAS SANÇÕES
13.1 - Quanto às outras multas, serão aplicadas conforme seguem:

13.1.1 - Multa de 0,10% sobre o valor do contrato, em relação aos prazos fixados, por dia de atraso injustificado para início das obras;
13.1.2 - Multa por descumprimento de cláusula contratual: 0,25% do valor do contrato;

13.1.3 - Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pela Fiscalização: 0,20% do valor do contrato;

13.1.4 - Multa por dia de atraso na entrega da obra: 0,75% sobre o valor remanescente do contrato, até o máximo de vinte dias, a partir dos quais poderá ser considerada a inexecução parcial do contrato;

13.1.5- Multa por inexecução parcial do contrato: 5% do valor restante a ser executado do contrato;

13.1.6 - Multa por inexecução total do contrato: 10% (dez inteiros por cento) do valor do contrato;

13.1.7 - As multas, em sendo possível, serão descontadas diretamente das faturas de pagamento, após sua imposição pela fiscalização.

13.1.8 - As sanções são independentes entre si, conforme o caso. A aplicação de uma não exclui a das outras.

13.1.9 - O prazo para pagamento das multas ou oposição de defesa escrita será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da cobrança respectiva pela contratada ou do indeferimento da defesa. A critério da Administração e em sendo possível, o valor será descontado da importância que a contratada tenha a receber da PMI. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa ou executada a garantia contratual. 

13.2 - Em decorrência do descumprimento do contrato decorrente desta licitação, poderão ainda ser cominadas as seguintes sanções não-pecuniárias:

13.2.1 – Advertência;


13.2.2 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

13.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

Cláusula XIV - DA RESCISÃO
14.1- Constituem motivo para rescisão do contrato:

14.1.1 - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

14.1.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

14.1.3 - O atraso injustificado do início da obra;

14.1.4. - A lentidão da execução da obra, levando a PMI a concluir pela impossibilidade de sua conclusão, no(s) prazo(s) estipulado(s);

14.1.5 - A subcontratação total ou a subcontratação parcial não autorizada do seu objeto, a associação da execução do contrato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato;

14.1.6 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

14.1.7 - A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à administração; 

14.1.8 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

14.1.9. - A decretação de falência social ou de insolvência civil da pessoa física contratada; 

14.1.10 - A dissolução da sociedade; 

14.1.11 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

14.1.12 – O cometimento reiterado de faltas na execução contratual.

14.1.13 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas em processo administrativo a que se refere o contrato.

14.1.14 – Perda, pela contratada, das condições de habilitação exigidas no Edital.

Cláusula XV – VALOR DO CONTRATO

15.1 – As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global de R$..................... (.................), para todos os legais e jurídicos efeitos.

Cláusula XVI - DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1- Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos dele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar nenhum desconhecimento quanto às mesmas, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato.

16.2- Este ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº8.666/93, e demais normas pertinentes.
16.3 – O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus acréscimos.

16.4- Fazem parte integrante deste contrato, o Edital de Licitação nº 84/2013, os anexos e a proposta.

16.5 – A contratada reconhece, neste ato, as prerrogativas legais da Administração (cláusulas legais exorbitantes), bem como a possibilidade de rescisão administrativa do ajuste, nos casos legais.

Fica eleito o foro da Comarca de Itatiba para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste
E, por estarem de acordo, foi lavrado  o presente instrumento que, lido e achado conforme, vai assinado em x (xxxxxx) vias de igual teor pelas partes na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas. 
Assinaturas:P/ CONTRATADA
TESTEMUNHA
ANEXO IX

Arquivo contendo Planilhas quantitativas/orçamentárias/Cronogramas e Projetos arquitetônico, hidráulico e elétrico.
TERMO DE RECEBIMENTO DO EDITAL

 Declaro para os devidos fins que retirei integralmente junto ao endereço eletrônico www.itatiba.sp.gov.br o EDITAL de Licitação referente a Concorrência Pública nº 06/2013. Objeto: Reforma e ampliação de UBS - Unidade Básica de Saúde do Porto Seguro.

 Nome da Empresa: _____________________________________________ 

 CNPJ Nº ______________________________________________________ 

 Endereço: _____________________________________________________ 

 Bairro: ____________________   Cidade: ___________________________ 

 Telefone (    ) ___________________    FAX: (     ) ____________________ 

 E-mail:_______________________________________________________ 

 Contato:______________________________________________________ 

Importante: Este documento deverá ser preenchido (datilografado ou digitado) e enviado através do Fax: (11) 3183-0699, ou pelo e-mail: licitações@itatiba.sp.gov.br, aos cuidados do Comissão de Licitações. 

A Prefeitura de Itatiba não se Responsabilizará pelo não envio de informações, tais como: esclarecimentos, alterações do edital de data de abertura, de suspensão, de  julgamento/homologação, referentes ao Edital, caso a empresa não preencha e transmita as informações acima descritas. 

 Fone para contato (011) 3183-0655 

Concorrência Pública nº 06/2013, tipo menor preço global - Edital Nº 84/2013 - Objeto: Reforma e ampliação de UBS - Unidade Básica de Saúde do Porto Seguro, em conformidade com o projeto básico, planilha orçamentária e demais elementos constantes do edital, disponível, na íntegra, no endereço: Av. Luciano Consoline, n.º 600, Jardim de Lucca, Itatiba/SP, e endereço eletrônico, www.itatiba.sp.gov.br. A entrega dos envelopes encerram-se no dia 19 de Julho de 2013 às 15 horas.  Fone (011) 3183-0655. Washington Panzarin - Presidente da Comissão de Licitação. 
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PLANILHA QUANTITATIVA/ORCAMENTARIA
REFORMA E AMPLIAGAO DE UNIDADE BASICA DE SAUDE - R MIGUEL FRANCISCO ROSSI

- Porto Seguro
Base: Junho / 2013 Base SINAPI LEIS SOCIAIS 124,90% BDI 23 %
VALOR UNITARIO VALOR TOTAL
FONTE | copiGo [ iTem DESCRICAO UNID. [ quanT. | MATERIAL | MAOOBRA | mATERIAL | mAooBRA
SINAPI | 9535 | 11.2.7 |Chuveiro 220 V Pot. 6500 W unid. | 2,00 2897 12,42 57,94 2484
1.3 [TELEFONIA 23885
SINAPI | 7a768-1 | 11.3.1 |Cabo telefbrico CCI-50, com & pares, formecimento & m | so00 093 040 4650 20,00
SINAPI | 72337 | 11.3.2 [Tomada para telefone 4°xé" - 4P telbras com placa - compieta [ unid. [ 9,00 1341 574 120,69 51,66
12.0 [PINTURA INTERNAE EXTERNA 12.646.78
SINAP! | 729541001 | 121 |PNlura Latex acriica ambientes infernos e eemos - etoe | | pea7g 1407 608 372475 159632
paredes extemas
sinapl [ aosso1 | 122 [FSmale sinelco ato bino duas Ge.maos em paredes me | 352,58 13,45 577 474153 2034,10
SNAP! | 72065,001| 123 |ESmalte com aparelhamento com fundo Rvelador branco | 507 Toar o o e
osco (3 vezes) para folhas de portas e batentes
SnaP! | sos7 | 12 |Esmate duas deméos com uma demo de zarcdo para | e 2087 P 078 42
esquadrias de ferro
3.0 [SERVICOS COMPLEMENTARES 107,18
SINAPT | 26580-15 | 73.1_|Uimpeza geral da obra T ] 1195 5% 710713
TOTAL DE MATERIAL E MAO DE OBRA 122.093,21 56.500,01
TOTAL GERAL RS 176.593,22

Departamento de Obras, 05 de junho de 2013
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